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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o jul-
gamento em diligência à repartição de origem, na forma do relatá -
rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, 27 de junhq de 1989.

Presidente e Relator

- Procuradora da Fazen
da Nacional

VISTO EM
SESS~O DE: 2 A JUL 1989

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Jos~ Façanha Mamede, Ubaldo Campel10 Neto, Jos~ ~~-
fonso Monteiro de Barros Meriusier, Paulo S~rgio Caputo, Paulo C~-
sar de Ávila e Silva, Jos~ Sotero Telles de Menezes e Luis Carlos
Viana de Vasconcelos.
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2.

CálCU~

Recorre, tempestivamente, a este Colegiado a Cia. de
Navegaç~o Lloyd Brasileiro, irresignada com a decis~o de fls. l~/
139 (lê), do Sr. Delegado da Receita Federal em Santos, SP, que,
julgando parcialmente procedente a aç~o fiscal instaurada pelo ~u-
to de Infraç~o de fI. 1 (lê), lhe exige pagamento de Imposto de
Importaç~o, além da penalidade prevista no art. 521, 11, Q, do R.~.
- Decreto. nQ 91. 030/85 (art. 106, 11, d, do Decreto-lei 'nQ3.7/S6),
em decorrência de sua responsabilizaç~o por falta de mercadorias I

constantes como importadas, apurada em ato de conferência final de
manifesto do navio "Itaimbé", entrado em 26.02.87.

Em suas razões de recurso (fls. 146/151), lidas na ín-
tegra em sess~o (lê), reproduz a interessada, em linhas gerais, as
mesmas alegações oferecidas na fase inicial, a saber:

1) Preliminarmente: Cerceamento do seu direito de defg
sa, pela nao juntada aos autos dos documentos de importaç~o (fatu-
ra comercial", guia de importaç~o ê D.I.) referentes ~ mercadoria
coberta pelo B/L nQ 02 - Hong Kong-Santos - 06 cx marca CIC, item
2 do ~.I., fI. l-v - documentos esses que entende indispensáveis ~
verificaç~o dos cálculos do valor tributável da mercadoria, elabo-
rados pela repartiç~o com base apenas em informaç~o da firmaimpoI
tadora;

2) Quanto ao mérito:
a) Exigência tributária incabível, no tocante ~ orneI

cadoria coberta pelo B/L n~ 14, Kobe-Santos, pois a mesma foi lm-
portada em regime de drawback - suspens~o, n~o havendo qualquer
prejuízo, no caso, para a Fazenda Nacional;

b) Incabível a penalidade aplicada, visto haver apre -
sentado oportunamente denúncia espontânea da infraç~o, de acordo I

com o art. 1 ~ do CTN e efetuado o depósito do valor do tributo
exigido (1.1), como se vê de fls. 8/13 e 118;

c) Taxa de câmbio incorretamente aplicada no
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do tributo devido, pois, em 'seu entender, o fato gerador respecti-
vo se d~ quando da entrada do navio no porto. Invoca em favor des-
sa tese os arts. 19, 143 e 144 do CTN.

É o relatório ~
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Tendo em vista a reiterada alegação da interessada, ora
recorrente, quanto à regular apuração do valor tributável da mer-
cardoria descrita no item 2 do Auto de Infração de fls. l-v e ob-
jeto da informação da importadõra, de fls. 32 - 06 caixas marca
CIC c/rolamentos, do ConheG~mento Marítimo nQ 02 - Hong-Kong-San-
tos, - entendo procedente a alegação e, assirrr,voto'nosenti(Jo'r'lecon-
converter-seo julgamentõdo presenterecursoem diligênciaà repartição de
origem, para que se digne providencia~ a juntada de c6pia da Guia, .

de Importação e Fatura Comercial correspondentes, bem como da
respectiva D.I., dando-se, ap6s, vista dos autos ao sujeito passi
vo, para que possa manifestar-se a respeito. ~

Sala das Sessões, 27 de junho de 1989.

Relator


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

